
PARECER   JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0001/2017, DE 30 DE MARÇO DE 2017, DE AUTORIA DOS VEREADORES ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, CARREIRA E IZAIS COLINO, QUE ALTERA A REDAÇÃO DOS PARÁGRAFOS 1º E 2º E REVOGA O § 3º DO ART. 133 DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL.

Cuida a espécie de Projeto de Resolução que altera a redação dos parágrafos 1º e 2º e revoga o § 3º do art. 133 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Nos termos do artigo 174, § 1º, “b”, a reforma do Regimento Interno da Câmara Municipal é feita por meio de Projeto de Resolução, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal.

Extrai-se do artigo 353, caput do Regimento Interno, que a iniciativa para reforma do Regimento Interno cabe aos Vereadores, à Mesa e às Comissões.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “m” do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI), em dois turnos de discussão e votação (art. 205, § 1º e 353, § 1º do RI).

Consta da justificativa encaminhada pelos Vereadores o seguinte: 

“É bem verdade que alterações no Regimento Interno buscam melhorar a dinâmica dos trabalhos e são percebidas com o desenvolver da Sessão Legislativa.

Nessa perspectiva, o presente projeto de Resolução propõe alterações no Regimento Interno objetivando garantir maior equidade no uso da palavra pelos vereadores, durante o Grande Expediente.

Acredita-se que com a proposta em comento, o uso da palavra beneficiará a todos, permitindo que um dos edis não fique diversas sessões sem poder utilizar o grande expediente e, por consequência, dar a sua contribuição aos debates.

Por ser matéria de interesse coletivo e que beneficiará a todos os vereadores, contamos com a aprovação da presente propositura.”




Da análise do Projeto de Resolução denota-se que a alteração visa garantir maior equidade no uso da palavra pelos Vereadores, durante o Grande Expediente, adequando o Regimento Interno dessa Casa de Leis aos trabalhos realizados durante as Sessões Deliberativas.
Portanto, louvável tal iniciativa, mostrando a preocupação do Poder Legislativo com a sua organização e funcionamento, atualizando e reformando seu Regimento Interno.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Neste aspecto, portanto, não há óbice à apreciação do Projeto de Resolução pela Plenário desta Casa de Leis.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de Resolução que reforma o Regimento Interno da Câmara Municipal é de iniciativa de Vereadores, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal, com quórum de aprovação de maioria absoluta, necessitando para aprovação dos votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, em dois turnos de discussão e votação.

Interessante trazer à tona a recente reforma da Lei Orgânica, a qual explicitou em seu artigo 30, parágrafo 1º, que a aprovação por maioria absoluta deverá ocorrer em ambos os turnos, sob pena de considerar-se rejeitada.





Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
De outro lado, como dito acima, instruem a Proposta as devidas justificativas.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 31 de março de 2017.
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